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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, os Termos de Convênios que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio daquela Secretaria e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sabino, Chavantes, Mongaguá e Ferraz de Vasconcelos, de acordo com o Decreto nº 54.887/09, de 07-10-2009, regulamentado pela Resolução SE nº 72/2009, objetivando, em ação compartilhada, o atendimento educacional: escolarização inicial, atividade sócio-educacional e educação profissional, na perspectiva da educação inclusiva, no exercício de 2010, de educandos com graves deficiências físicas, mentais, auditivas, visuais ou múltiplas, ou com conduta típica de síndromes com comprometimentos severos, que não puderem ser beneficiados pela inclusão em classes comuns do ensino regular, nos termos das normas do Conselho Estadual de Educação e conforme consta dos seus Planos de Trabalho, aprovados pela Secretaria da Educação, e que integram o presente instrumento.
1.2 APRECIAÇÃO
Trata-se de propostas de celebrações de Convênios, visando ao atendimento, de alunos com deficiência intelectual ou múltipla, em ação compartilhada, com o Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação, e as citadas APAEs, entidades filantrópicas, de caráter cultural, assistencial, de saúde, e educacional, sem fins lucrativos, (com prestação de todo atendimento especializado gratuitamente), que tem como objetivo e finalidade o atendimento de pessoas deficientes mentalmente ou múltiplos, na área pedagógica e especializada da equipe técnica, que atende não só os usuários da APAE, mas, também alunos da Rede Estadual e Municipal de Ensino, para avaliação diagnóstica, tratamentos individuais quando necessário, de acordo com a especificidade do indivíduo e orientação familiar, conforme rezam os seus estatutos. Os trabalhos serão realizados por professores em processo de especialização em deficiência mental ou múltipla, habilidades conforme legislação vigente. Esses profissionais que terão por objetivo atualizar e ampliar seus conhecimentos através de cursos, palestras e vídeos para aprimorar e ajustar o seu fazer pedagógico às necessidades reais dos assistidos com deficiência mental ou múltipla.
Conforme Plano de Trabalho, para 2010, constantes dos respectivos processos, as Entidades em tela, têm por objetivo, assistir, educar e reabilitar pessoas com deficiências e necessidades educacionais especiais, além da defesa de seus direitos, colaborando com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, visando viabilizar o Direito Social subjetivo da Educação prevista no Artigo 208 da Constituição Federal, Artigo 239 da Constituição Estadual, Artigo 58 da LDB, sendo direito do cidadão e dever do Estado o financiamento. Sendo assim, imprescindível o desenvolvimento de ações e a promoção de recursos institucionais direcionados à inclusão de alunos com deficiências, matriculados, tanto nas escolas de educação especial, como em estabelecimentos de ensino da rede pública, empreendendo esforços para estabelecer ações cooperativas e integradas, mediante parcerias interinstitucionais, como a estabelecida entre a Federação das Apaes de São Paulo e a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, visando a contribuição para o processo de inclusão do aluno com necessidades especiais e ao seu atendimento educacional, criando condições favoráveis de aprendizagem, desenvolvimento e participação social, e, também, investindo na viabilidade de articulações com o Poder Público, em diversas instâncias, com a sociedade civil e setores representados, de modo alcançar este mesmo fim.
O Termo de Cooperação Técnica entre a Rede Apaeana e a Secretaria de Educação do Estado objetiva ao atendimento educacional: pela escolarização inicial – ensino fundamental – alunos na faixa etária de 6 a 14 anos e 11 meses, com deficiência intelectual, deficiência múltipla e /ou transtorno global do desenvolvimento associado à deficiência intelectual, que necessitam de apoio pervasivo; atender no programa sócio-educacional – ensino fundamental – alunos na faixa etária de 15 a 30 anos, com deficiência intelectual, deficiência múltipla e ou transtorno global do desenvolvimento associado à deficiência intelectual, que necessitam de apoio pervasivo, segundo as perspectivas de qualidade de vida; o atendimento no programa de educação profissional e encaminhamento para o trabalho, aos alunos com idade a partir de 14 anos, com deficiência intelectual, deficiência múltipla e ou transtorno global do desenvolvimento associado à deficiência intelectual, nos diversos níveis e intensidade de apoio. O Colegiado das Apaes do Estado de São Paulo na Área de Educação propõe ações compartilhadas e a organização de programas, serviços e recursos, de modo a viabilizar a parceria entre Secretaria da Educação do Estado e Apaes, visando dar acesso e oportunidades educacionais aos alunos já matriculados nas escolas das Apaes e os encaminhados com diagnóstico de deficiência intelectual, múltipla e com transtorno global do desenvolvimento associados a deficiência intelectual, que necessitam de apoio pervasivo para a sua educação, cujas condições individuais impossibilitem a inclusão imediata e/ou permanência na Rede comum. (Resolução SE nº 11/2008 – artigo 5º - Os alunos com deficiência que apresentem severo grau de comprometimento, cujas necessidades de recursos e apoios extrapolem, comprovadamente, as disponibilidades da escola, deverão ser encaminhados às respectivas instituições especializadas conveniadas com a Secretaria da Educação.) Sobre definições de deficiência intelectual – A Associação de Deficiência Intelectual (AAIDD), antiga Associação Americana de Retardo Mental apresenta uma concepção funcional e multidimensional que facilita o planejamento de apoios necessários para o atendimento da pessoa com deficiência intelectual – sendo deficiência caracterizada por limitações significativas no funcionamento intelectual da pessoa e no seu comportamento adaptativo, habilidades práticas sociais e conceituais, originando-se antes dos dezoitos anos de idade – com essa concepção a deficiência intelectual deixa de ser vista como uma característica individual incorporando a relação dinâmica entre a pessoa, o ambiente e sistemas de apoio e dimensões.
Os objetivos gerais das escolas da APAE: de acordo com os princípios de liberdade, solidariedade e promoção humana que regem a Educação Especial e em consonância com a filosofia que norteia a ação educativa do Movimento Apaeano e, as Escolas de Educação Especial da APAE, visam oferecer à pessoa com necessidades educacionais especiais, condições adequadas para o desenvolvimento do potencial proporcionando sua inclusão no meio social; a iniciação profissionalizante básica destinada à qualificação para o trabalho, independente de escolaridade anterior, visando à efetiva inclusão na vida em sociedade; proporcionando orientação familiar e comunitária, de modo a gerar ambiente adequado à pessoa com necessidades especiais, junto à família e no contexto em que está inserida, de maneira a desenvolver ao máximo suas potencialidades.
Como objetivos específicos – as Escolas de Educação Especial da APAE têm:– oferecer a pessoa com deficiência intelectual ou múltipla condições adequadas para o desenvolvimento de seu potencial proporcionando sua inclusão no meio social – oferecer programas educacionais adequados de acordo com seus interesses e possibilidades abrangendo todos os aspectos que favoreçam o desenvolvimento geral do educando, visando sua inclusão, participação e realização pessoal na sociedade – dar oportunidade de aperfeiçoamento familiar e comunitária, de modo a gerar ambiente adequado à pessoa com deficiência, tanto em casa como no contexto onde está inserida, de maneira a desenvolver ao máximo suas peculiaridades – proporcionar ao aluno o exemplo de vida comunitária e fraterna através da vivência e ações de toda a comunidade educativa – proporcionar ao educando uma formação integral de acordo com suas potencialidades, como elemento de auto-realização, preparação para o trabalho e a formação básica do cidadão, mediante o exercício efetivo dessa condição, numa perspectiva de aprender a aprender sempre.
As APAEs aqui tratadas, têm como meta, o atendimento de alunos com necessidades especiais, no exercício do ano letivo de 2010, o desempenho da qualidade no atendimento para superar as dificuldades e desenvolver as potencialidades da clientela atendida e ainda viabilizar condições para melhoria de qualidade de vida; buscar parceira junto aos órgãos federais, estaduais, municipais e comunidade, visando uma ação conjunta, direta ou indiretamente no desenvolvimento das atividades, buscando, continuidade ao trabalho junto às famílias das pessoas com necessidades especiais, tendo em vista integração nos programas existentes e ou na criação de outros, com informações e apoio, uma vez que a família é fundamental no processo de habilitação e reabilitação do aluno. Na busca permanente de educação maios justa e igualitária para todos os cidadãos, priorizando o sujeito como parte integrante do processo de ensino aprendizagem, a fim de promover estratégias que desenvolvam a autonomia, de forma a favorecer melhor qualidade de vida, levando esses alunos a usufruírem da escola com objetivo de aprender, construir, crescer e conviver. Com etapas de execução, a longo prazo - sem periodicidade específica, ao longo da existência da APAE, na defesa de direitos do educando com necessidades educativas especiais, com avaliação contínua das ações que envolvam esse educando; a médio prazo - anual, com maximização de ações na área educativa objetivando um padrão ótimo do processo de aprendizagem (envolvimento do corpo docente, equipe técnica e familiares da população atendida na escola), com implementação de ações informativas à comunidade, referentes às deficiências atendidas, e, a curto prazo – bimestral, avaliação constante dos programas a serem desenvolvidos; avaliação contínua sobre o interesse, bem como do desenvolvimento do aluno; capacitação e aperfeiçoamento do corpo docente e equipe técnica e, promoção de ações que viabilizem a interação das famílias dos alunos, bem como da comunidade de modo geral.
O Movimento Apaeano entende a inclusão como acesso pleno aos direitos sociais independentemente dos espaços físicos onde estes direitos serão exercitados, oferecendo apoio e serviços que se fizerem necessários para atender de forma integral a pessoa com deficiência e necessidades educacionais especiais, nas interfaces com outras políticas – saúde, assistência social, trabalho, esporte, lazer e turismo.
As distribuições dos alunos nas classes e seus períodos de funcionamento, e as faixas etárias que são atendidas, estão dispostos nos respectivos Planos de Trabalho e nos relatórios da CENP, anexados aos seus processos respectivos.
Seguem quadros referentes às aplicações dos recursos financeiros nas respectivas APAEs:
	Nº DE ORD.
	ITENS DE DESPESA
Sabino
	VALORES (R$)

	
	
	CORRENTE
	CAPITAL
	TOTAL

	01
	Pessoal (folha de pagamento)
	53.000,00
	__________
	53.000,00

	02
	Material de Consumo
	  6.782,00
	__________
	  6.782,00

	03
	Serviços de Terceiros
	..8.357,00
	__________
	  8.357,00

	04
	Equipamentos, Mobiliários e Materiais Pedagógicos Permanentes
	__________
	  4.928,00
	  4.928,00

	Total
	DESPESAS
	68.139,00
	  4.928,00
	73.067,00


O transporte é efetuado com veículo da Prefeitura Municipal de Sabino – SP
Número de Alunos: 31 - Valor anual de per capita: R$ 2.357,00 - Valor total: R$ 73.067,00

	Nº DE ORD.
	ITENS DE DESPESA
CHAVANTES
	VALORES (R$)

	
	
	CORRENTE
	CAPITAL
	TOTAL

	01
	Pessoal (folha de pagamento)
	79.680,00
	__________
	79.680,00

	02
	Equipamentos, Mobiliários e Materiais Pedagógicos Permanentes
	_____________
	458,00
	__________

	TOTAL GERAL
	79.680,00
	458,00
	80.138,00


O transporte dos alunos fica sob responsabilidade do Município – PM de Chavantes
Número de Alunos: 34 - Valor anual de per capita: R$ 2.357,00 - Valor total: R$ 80.138,00
	Nº DE ORD.
	ITENS DE DESPESA
MONGAGUÁ
	VALORES (R$)

	
	
	CORRENTE
	CAPITAL
	TOTAL

	01
	Pessoal (área pedagógica)
	113.013,00
	__________
	113.013,00

	02
	Material de Consumo
	..10.000,00
	__________
	..10.000,00

	03
	Transportes
	__________
	__________
	__________

	04
	Equipamentos, Mobiliários e Materiais Pedagógicos Permanentes
	__________
	39.620,00
	39.620,00

	TOTAL GERAL
	123.013,00
	39.620,00
	162.633,00


O transporte dos alunos fica sob responsabilidade do Departamento de Educação vinculado à PM de Mongaguá
Número de Alunos: 69 - Valor anual de per capita: R$ 2.357,00 - Valor total: R$ 162.633,00

	Nº DE ORD.
	ITENS DE DESPESA
FERRAZ DE VASCONCELOS
	VALORES (R$)

	
	
	CORRENTE
	CAPITAL
	TOTAL

	01
	*Pessoal (área pedagógica)
	41.857,00
	_____________
	41.857,00

	02
	Material de Consumo/Serviços
	  3.000,00
	_____________
	  3.000,00

	03
	Equipamentos, Mobiliários e Materiais Pedagógicos Permanentes
	___________
	2.283,00
	2.283,00

	TOTAL GERAL
	44.857,00
	2.283,00
	47.140,00


O transporte dos alunos fica sob responsabilidade da PM de Ferraz de Vasconcelos, nos setores da Educação e da Saúde
Número de Alunos: 20 - Valor anual de per capita: R$ 2.357,00 - Valor total: R$ 47.140,00
Obs.: *valor destinado apenas a dois professores.
Temos a seguir, quadro resumo demonstrativo das Instituições Assistenciais que solicitaram Convênio em 2010 (novos) – Decreto nº 54.887/2009:
	CEI
	
	
	
	
	
	

	Nº
	Diretoria de Ensino
	Município
	Entidade Assistencial
	Nº
Alunos
2010
	VALOR
CORRENTE
	VALOR
CAPITAL
	VALOR TOTAL 2010

	1
	LINS 
	Sabino 
	APAE de Sabino 
	31
	68.139,00
	4.928,00
	73.067,00

	2
	OURINHOS
	Chavantes
	APAE de Chavantes
	34
	79.680,00
	458,00 
	80.138,00

	3
	SÃO VICENTE
	Mongaguá
	APAE de Mongaguá
	69
	123.013,00
	39.620,00
	162.633,00

	TOTAL 
	 
	 
	134
	270.832,00
	45.006,00
	315.838,00

	COGSP
	
	
	
	
	
	

	Nº
	Diretoria de Ensino
	Município
	Entidade Assistencial
	Nº
Alunos
2010
	VALOR
CORRENTE
	VALOR
CAPITAL
	VALOR TOTAL 2010

	1
	SUZANO
	Ferraz de Vasconcelos
	APAE de Ferraz de Vasconcelos
	20
	44.857,00
	2.283,00
	47.140,00

	TOTAL 
	 
	 
	20
	44.857,00
	2.283,00
	47.140,00

	TOTAL GERAL
	 
	 
	154
	315.689,00
	47.289,00
	362.978,00


Das informações da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE, ressalte-se, que em atendimento à determinação do Gabinete, as visitas às Entidades, para fornecer subsídios ao Secretário, para decisão sobre o acolhimento dos pedidos, foram realizadas, conforme relatórios contidos nos devidos processos.
Com base nos documentos anexados aos respectivos processos, a CENP/CAPE – Centro de Apoio Pedagógico Especializado manifestou-se pela celebração dos Convênios, com observações e sugestões de exclusão dos alunos maiores de 30 anos. Em vista disso, a Assessoria Técnica da SEE passa a esclarecer o que segue:
“O acordo entre a Federação das APAEs e a SE/CAPE, fls. 80, prevê o atendimento, no programa sócio-educacional de alunos com deficiência intelectual, múltipla e/ou transtorno global do desenvolvimento associados à deficiência intelectual, que necessitem de apoio pervasivo: bem como o atendimento no programa de educação profissional e, o encaminhamento para o trabalho de alunos com deficiência intelectual, múltipla e/ou transtorno global do desenvolvimento, associados à deficiência intelectual;

‘Com base no acordo explicitado acima, a minuta de Convênio padrão anexa ao Decreto nº 54.887/2009 prevê como obrigação da Entidade, na alínea “e” – “garantir educação especial para o trabalho aos alunos com deficiência intelectual e múltipla e com transtornos globais de desenvolvimento, concomitantemente à educação básica, a partir de 14 anos, bem como proporcionar iniciação à educação profissional para aqueles que receberem o atestado de terminalidade específica da rede estadual de ensino”
‘Atualmente as 294 Entidades que celebraram o Convênio em janeiro de 2010 atendem cerca de 5.600 alunos com mais de 30 anos;

‘Por uma questão de equidade entendemos que igual procedimento deva ser adotado nos casos presentes.

‘Assim, em razão do exposto, entendemos que os órgãos do Poder Público, em especial, a SEE/CAPE, juntamente com a Federação das APAEs, deverão orientar as Entidades, no sentido de implementar as medidas previstas no Convênio, possibilitando a exclusão gradativa dos alunos com 30 anos ou mais e, a busca de alternativas que possibilitem a assistência dos mesmos.

‘Finalizando por informar que em janeiro de 2010, a Secretaria assinou Convênio, por meio do Decreto nº 54.887, de 07-10-2009, regulamentado pela Resolução SE nº 72/2009, com 294 Instituições Assistenciais (APAEs e outras), que já mantinham Convênio com a Secretaria da Educação, nos anos anteriores. As APAEs em questão não foram atendidas à época, pois dependiam da existência de disponibilidade orçamentária da Pasta, o que foi autorizado somente nesta data. (g.n.)”
A Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE informa que o CIE abre, em outubro de cada ano, cadastramento para os alunos das APAEs.

Os Planos de Trabalho, em atendimento ao disposto no inciso II, artigo 5º do Decreto nº 40.722/96, foram aprovados pelo Titular da Pasta, conforme constam dos autos.
Aos expedientes foram anexados dos documentos necessários à formalização dos Convênios, conforme artigo 2º, itens I, II e III, da Resolução SE 72/2009. E, a CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior e, a COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo providenciaram as reservas de recursos financeiros, junto às respectivas Diretorias de Ensino Regionais, conforme se encontram nos referidos processos.
A Equipe Técnica de Convênios da SEE preparou as minutas dos Termos de Convênios, nos de acordo com o previstos no anexo ao Decreto nº 54.887/2009.
Ressalte-se, do Termo de Convênio de cada APAE:
“Cláusula Primeira – Do Objeto – Constitui objeto deste convênio, a ação compartilhada da SECRETARIA e da INISTITUIÇÃO, com vistas à promoção do atendimento de educandos com graves deficiências físicas, mentais, auditivas, visuais ou múltiplas ou com conduta típica de síndromes com comprometimentos severos, que não puderem ser beneficiados pela inclusão em classes comuns do ensino regular, nos termos das normas do Conselho Estadual de Educação e conforme plano de trabalho, de fls. 41 a 51, deste processo, o qual, aprovado pela Secretaria, passa a fazer parte integrante do presente instrumento.
‘Cláusula Segunda – Das Obrigações –I – Da SECRETARIA: a) aprovar o quadro docente da Instituição, responsável pela execução do objeto do Ajuste; b) encaminhar à Instituição os educandos referidos na Cláusula Primeira, bem como receber na rede estadual os alunos da Instituição, cuja avaliação pedagógica assim o recomendar; c) acompanhar, fiscalizar e avaliar as ações necessárias à execução do objeto conveniado, por intermédio das Diretorias de Ensino; d) transferir à Instituição os recursos financeiros consignados na Cláusula Quarta deste Ajuste. II - Da INSTITUIÇÃO: a) ministrar a modalidade de ensino prevista na Cláusula Primeira, na forma da legislação vigente, de acordo com as diretrizes traçadas pela Secretaria, bem como contratar o corpo docente e técnico necessário, assegurando o atendimento sócio-educacional aos alunos referidos na Cláusula Primeira; b) garantir vagas aos alunos encaminhados pela Secretaria, em qualquer época do ano; c) encaminhar à Secretaria os alunos cuja avaliação pedagógica recomende a inserção em classes comuns da rede estadual, dando continuidade ao atendimento clínico-terapêutico que recebiam na Instituição; d) realizar o cadastramento dos alunos junto à Secretaria, de acordo com os critérios estabelecidos, mantendo-o atualizado; e) garantir educação especial para o trabalho aos alunos com deficiência intelectual e múltipla e com transtornos globais de desenvolvimento, concomitantemente à educação básica, a partir de 14 anos, bem como proporcionar iniciação à educação profissional para aqueles que receberem o atestado de terminalidade específica da rede estadual de ensino; f) garantir, gratuitamente, treinamento aos profissionais de apoio da Secretaria, que atuarão junto aos alunos inseridos nas classes regulares, impossibilitados de agirem de forma autônoma nas atividades escolares e diárias; g) assegurar, gratuitamente, aos professores da rede estadual de ensino, que lecionem para alunos com necessidades educacionais especiais, 10% das vagas nos cursos oferecidos pela Instituição, em suas áreas específicas; h) assegurar às autoridades da Secretaria a orientação, o acompanhamento e a avaliação das atividades escolares desenvolvidas na Instituição; i) administrar os recursos financeiros, na forma do previsto na Cláusula Quarta deste Ajuste.
‘Cláusula Terceira – Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza trabalhista ou de qualquer espécie entre a SECRETARIA e o pessoal contratado pela INSTITUIÇÃO, para a execução das ações descritas neste Convênio.

‘Cláusula Quarta – Dos Recursos Financeiros – ‘§ 1º - A Secretaria providenciará, se necessário, a previsão nos orçamentos dos exercícios seguintes das dotações correspondentes.
‘§ 2º – Os valores serão repassados na forma do disposto no artigo 3º, do Decreto nº 54.887, de 07 de outubro de 2009, e não sofrerão reajustes durante o exercício.

‘§ 3º - Os recursos financeiros transferidos deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a sua utilização ocorrer em prazos inferiores a um mês.
‘§ 4º - As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico, que integrará as prestações de contas do Ajuste.

‘§ 5º - Os recursos financeiros recebidos pela Instituição destinar-se-ão ao pagamento da remuneração dos professores encarregados da execução das ações do presente Ajuste, bem como, ao atendimento de outras despesas previstas no artigo 70 da Lei Federal nº 9.394, de 20-12-1996, desde que estejam incluídas no plano de trabalho, parte integrante deste Convênio.
‘§ 6º - Os recursos serão depositados em conta de crédito especial, indicada pela Instituição, no Banco Nossa Caixa S.A..

‘§ 7º - Os saldos financeiros provenientes da transferência e de sua administração financeira não utilizados na execução deste Convênio deverão ser recolhidos por intermédio do Banco Nossa Caixa S.A., de acordo com a legislação vigente.

‘§ 8º - Para fazer jus ao repasse da primeira parcela do ano seguinte, a Instituição deverá encaminhar a prestação de contas da verba recebida no ano anterior, acompanhada das guias de recolhimento, se houver, até o último dia útil do mês de janeiro do ano subsequente.

‘§ 9º - No caso de aplicação indevida dos recursos ou da receita proveniente de sua aplicação financeira, será exigida sua devolução acrescida da remuneração básica das cadernetas de poupança, desde a data do crédito até o seu recolhimento, devendo a Instituição encaminhar a guia de recolhimento à Secretaria. 
‘§ 10º - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Secretaria, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento.
‘Cláusula Quinta – Da Prestação de Contas – A INSTITUIÇÃO prestará contas dos recursos recebidos na forma do exigido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, observadas, ainda, as normas complementares editadas pela SECRETARIA.

‘Cláusula Sexta – Das Alterações – A Instituição poderá propor alteração do plano de trabalho em outubro de cada ano, por ocasião do encaminhamento da proposta para o exercício subsequente.

‘Parágrafo único – A modificação prevista nesta cláusula será formalizada por termo de aditamento, firmado pelo Secretário da Educação, após aprovação do plano de trabalho e juntada aos autos dos documentos necessários, na forma a ser estabelecida pela Secretaria.

‘Cláusula Sétima – Da Denúncia e da Rescisão – Este convênio poderá ser denunciado, durante o prazo de vigência, por mútuo consentimento dos partícipes, ou por desinteresse de qualquer deles, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, e será rescindido, por infração legal ou convencional, em especial, na hipótese de interrupção, paralisação ou insuficiência técnica na prestação dos serviços conveniados.

‘§ 1º - O Secretário da Educação e o Responsável pela Instituição são as autoridades competentes para denunciar ou rescindir este Ajuste.

‘§ 2º - No caso de encerramento das atividades conveniadas, a Instituição e a Secretaria, por intermédio da Diretoria de Ensino, deverão assegurar a continuidade de atendimento aos educandos.

‘Cláusula Oitava – Da Vigência – O presente Convênio vigorará a partir da data de sua assinatura até 31-12-2010, podendo ser prorrogado por períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelo titular da Secretaria, após proposta justificada e plano de trabalho apresentados pela INSTITUIÇÃO.

‘Cláusula Nona – Do Acompanhamento e Controle - O acompanhamento e o controle da execução do presente Acordo serão realizados pelo Diretor da Escola da Instituição e pela Diretoria da Secretaria em cuja jurisdição desenvolvam-se as atividades objeto deste instrumento, cabendo à Equipe de Supervisão o acompanhamento dos aspectos administrativos e pedagógicos, e à Seção de Finanças o repasse de recursos e a análise e aprovação, quando couber, da prestação de contas, bem como demais providências referentes aos aspectos financeiros.”

Do Parecer da Consultoria Jurídica da SEE juntados aos processos respectivos, ressalte-se, o que segue:

“...

‘Os autos estão instruídos com a proposta feita pela Entidade (fl.02), comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ (fl.03), autorização para funcionamento da escola de educação especial (fl. 04), certidão negativa de tributos relativos às contribuições previdenciárias (fl.05), certificado de regularidade do FGTS-CRF (fl. 06), comprovante cadastral junto à SEADS (fl. 07), estatutos da entidade (fls. 08 a 25), ata de alteração dos estatutos (fls. 29 a 31), ata de eleição de diretor e nominata completa dos membros da diretoria para o período de 28-01-2008 a 31-12-2010 (fls. 32 a 39), plano de trabalho (fls. 41 a 51), relação nominal de alunos (fls. 52 a 54), relação nominal de professores e diretora, com os documentos respectivos (fls. 55 a 69), parecer favorável da supervisão (fl.70), relatório da CENP (fls. 77 a 79), aprovação do plano de trabalho pelo Titular da Pasta (fl. 94), previsão de recursos orçamentários para a despesa (fls. 95 a 97), minuta do termo de convênio (fls. 106 a 113), e informação da ATPCE nº 614/10 (fls.93 e 94) e nº 408/10 (fls. 114/115).
‘O ajuste pode ser assinado pelo Titular da Pasta, já que há autorização expressa e prévia do Governador do Estado, veiculada no artigo 1º do Decreto Estadual nº 54.887/09, está sendo adotada a minuta-padrão nele anexada. O que ocorreu, à fl. 94, estando cumprido, portanto, o artigo 5º, II do Decreto Estadual nº 40.722/96
 ‘O objeto do convênio insere-se no campo de atuação desta Pasta.

‘As certidões que se vencerem, eventualmente até a assinatura do Convênio, deverão ser renovadas quando deste ato.

‘Faz-se necessária a apreciação do convênio proposto, pelo Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71.

‘Após formalizado o convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666/93, vez que haverá repasse de recursos estaduais.

‘Como o valor do convênio não ultrapassa R$ 5.000.000,00 são desnecessárias as manifestações prévias dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, impostas no artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165/96, com a redação dada pelo artigo 17 do Decreto Estadual nº 55.312, de 05-01-10.

‘A minuta do convênio, está adequada ao fim colimado, eis que na conformidade da minuta-padrão anexa ao Decreto Estadual nº 54.887/09.
‘Assim, o expediente está em termos para a formalização do pacto, após crivo do Egrégio Conselho Estadual de Educação.”

2. CONCLUSÃO
Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Convênios que entre si celebram o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sabino, Chavantes, Mongaguá e Ferraz de Vasconcelos, para promover atendimento de educandos com graves deficiências que não puderem ser beneficiados pela inclusão em classes comuns do ensino regular, de acordo com o Decreto nº 54.887/09, de 07-10-2009, regulamentado pela Resolução SE nº 72/2009, objetivando, em ação compartilhada, através do atendimento educacional: escolarização inicial, atividade sócio-educacional e educação profissional, na perspectiva da educação inclusiva, no exercício de 2010, de educandos com graves deficiências físicas, mentais, auditivas, visuais ou múltiplas, ou com conduta típica de síndromes com comprometimentos severos, nos termos das normas do Conselho Estadual de Educação e conforme consta do seu Plano de Trabalho, aprovado pela Secretaria da Educação, e que integra o presente instrumento.

Os valores, máximos, das despesas correntes e de capital, dos presentes novos Convênios, para o exercício de 2010, assim como as respectivas Diretorias de Ensino, os Municípios e suas Entidades Assistenciais - APAEs, encontram-se no Quadro Demonstrativo, a seguir:

	CEI
	
	
	
	
	
	

	Nº
	Diretoria de Ensino
	Município
	Entidade Assistencial
	Nº
Alunos
2010
	VALOR
CORRENTE
	VALOR
CAPITAL
	VALOR TOTAL 2010

	1
	LINS 
	Sabino 
	APAE de Sabino 
	31
	68.139,00
	4.928,00
	73.067,00

	2
	OURINHOS
	Chavantes
	APAE de Chavantes
	34
	79.680,00
	458,00 
	80.138,00

	3
	SÃO VICENTE
	Mongaguá
	APAE de Mongaguá
	69
	123.013,00
	39.620,00
	162.633,00

	TOTAL 
	 

	 
	134
	270.832,00
	45.006,00
	315.838,00

	COGSP
	
	
	
	
	
	

	Nº
	Diretoria de Ensino
	Município
	Entidade Assistencial
	Nº
Alunos
2010
	VALOR
CORRENTE
	VALOR
CAPITAL
	VALOR TOTAL 2010

	1
	SUZANO
	Ferraz de Vasconcelos
	APAE de Ferraz de Vasconcelos
	20
	44.857,00
	2.283,00
	47.140,00

	TOTAL 
	 
	 
	20
	44.857,00
	2.283,00
	47.140,00

	TOTAL GERAL
	 
	 
	154
	315.689,00
	47.289,00
	362.978,00


A vigência destes Convênios vigora a partir da data da assinatura até 31-12-2010, podendo ser prorrogados por períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termos aditivos, a serem firmados pelo titular da Secretaria, após proposta justificada e planos de trabalhos apresentados pelas Instituições.

Nas situações futuras em que houver adição de convênios do tipo ora aprovado, os Processos deverão ter também Relatórios de aditamentos qualitativos e quantitativos.

São Paulo, 18 de junho de 2010
a) Conselheira Maria Auxiliadora A. P. Raveli
                               Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: João Cardoso Palma Filho, membro “ad-hoc”e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

Sala da Comissão, em 23 de junho de 2010
a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira
                                                                Vice - Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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